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PARECER CEE Nº         693/99         CPL      APROVADO EM 21-12-99

AD  REFERENDUM

1 RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Encaminha a Chefe de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação à apreciação deste Conselho o Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio celebrado entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a Prefeitura Municipal de Silveiras, objetivando a implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município - PAC -, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs. 40.904/96 e 41.814/97.

1.2 APRECIAÇÃO

O Conselho Estadual de Educação, pelo Parecer nº 122/98, aprovou o Convênio PAC, nos termos iniciais, objetivando a ampliação e reforma da EEPG Emílio Ribas, na cidade de Silveiras.

O referido Convênio encontra-se em plena vigência, pois sua duração é de 02 (dois) anos a contar da data de sua assinatura – 15.05.98 - podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos. 

Conforme Informação nº 1560/99 da Equipe Técnica de Convênios/SEE a reforma da EEPG Emílio Ribas foi orçada em R$ 78.822,14, dos quais, R$ 60.000,00 é responsabilidade da SEE e R$ 18.822,14, da Prefeitura Municipal, e a Secretaria de Estado da Educação já repassou 85% do seu valor ao Município, uma vez que a referida obra encontra-se com 90% de execução, de acordo com a vistoria realizada pela Equipe de Obras da Fundação de Desenvolvimento da Educação-FDE em 04.10.99.

Através do Ofício nº 118/99 o Prefeito Municipal de Silveiras solicita Termo Aditivo, pelo qual a SEE deverá suplementar o valor do Acordo Inicial, com a finalidade de construir o refeitório na mesma Unidade Escolar, objeto do Convênio. A Senhora Secretária da Educação, em autorização aposta no mesmo Ofício, manifestou-se favorável à suplementação de R$ 12.013,00.

Há manifestação favorável de todos os órgãos públicos envolvidos nos autos e em atendimento à decisão do GS/SEE foi feita a reserva de recursos financeiros e preparou-se a nova Minuta de Termo de Convênio.

O referido Aditamento implica na alteração dos valores ajustados e na retificação das Cláusulas Quarta e Quinta do Convênio em vigor, conforme consta na Conclusão, a seguir:

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio celebrado, em 15.05.98, entre a Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação e o Município de Silveiras, com vistas à inclusão de obras às ajustadas pelo referido Acordo e com repasse de verba de R$ 12.013,00, para a construção de refeitório na EEPG Emílio Ribas.

Este Aditamento implicará na alteração das Cláusulas Quarta e Quinta do Convênio em vigor, conforme consta:

Cláusula Quarta: Ampliação e Reforma da EEPG Emílio Ribas – Valor R$ 90.835,14.

Cláusula Quinta – O valor do presente Termo de Aditamento ao Convênio é de R$ 90.835,14, cabendo à Secretaria R$ 72.013,00 e ao Município R$ 18.822,14.

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no termos de Convênio que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 17 de dezembro de 1999.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici




  Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Comissão, em 17 de dezembro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães



   Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação referenda, o presente Parecer, aprovado por ato “ad referendum” da Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do artigo 20 do Decreto nº 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de janeiro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente
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